
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

PORTARIA PRESI - 5912695

Dispõe sobre as regras de destinação para preenchimento de cargos
vagos e que vierem a surgir no âmbito da Justiça Federal de Primeiro e
Segundo Graus, bem como sobre as vagas destinadas a negros e
deficientes aprovados no concurso público promovido pelo Tribunal
Regional Federal da 1ª Região.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO , no
uso de suas atribuições legais e regimentais, tendo em vista o constante nos autos do PAe 0018167-
63.2017.4.01.8000, 

CONSIDERANDO:
a) que o Edital de Abertura das Inscrições para o 7º Concurso Público, publicado no Diário

Oficial da União de 06/09/2017, destina-se ao provimento de cargos e à formação de cadastro de reserva em
cargos constantes do Anexo I deste edital, para o preenchimento dos cargos que vierem a vagar após a
homologação do resultado final ou forem criados dentro do prazo de validade do concurso e destinados para
provimento nos Quadros de Pessoal do Tribunal Regional Federal da Primeira Região e da Justiça Federal de
1° grau da Primeira Região estabelece que o provimento dos cargos ficará a critério da Administração do
Tribunal Regional Federal da 1ª Região;

b) os princípios que norteiam a Administração Pública, dispostos no art. 37 da Constituição
Federal, principalmente o da eficiência;

c) que, para efeito de aplicação do art. 36 da Lei nº 8.112/1990, a Lei  11.416/2006, que
dispõe sobre as Carreiras dos Servidores do Poder Judiciário da União, em seu art. 20, conceitua como
Quadro a estrutura de cada Justiça Especializada, podendo haver remoção, nos termos da lei, no âmbito da
Justiça Federal;

d) que a remoção, a pedido, na Primeira Região, é regida pelo Processo Seletivo
Permanente de Remoção, instituído pela Resolução Presi 22/2017;

e) que o reajustamento da lotação ou da força de trabalho na Primeira Região impõe, como
forma de melhor atender ao princípio da isonomia, a harmonização do preenchimento dos claros de lotação
com o provimento dos cargos,

f) o disposto na Lei 12.990/2014 c/c a Resolução Nº 203/2015-CNJ e,
g) de acordo com o art. 5º, § 2º, da Lei 8112/1990 c/c a Resolução nº 246/2013-CJF e

MS 31745/DF (STF).
RESOLVE:
 Art. 1º.  DETERMINAR que, durante o prazo de validade do 7º Concurso Público, a

distribuição e o ajuste da força de trabalho na Primeira Região, obedecerão ao critério de alternância entre
remoção de servidores e nomeação de candidatos, nessa ordem, para fins de destinação dos cargos existentes
em 11/04/2018, data da publicação da homologação do resultado final do certame no Diário Oficial da União
- Seção 3, bem como para os que forem criados dentro do prazo de validade do concurso e não foram
oferecidos no Edital de Abertura das inscrições.

Art. 2º. A nomeação dos candidatos aprovados no 7º Concurso Público respeitará os
critérios de alternância e de proporcionalidade, que consideram a relação entre o número total de vagas,
destinados a provimento por concurso, o número de vagas reservadas a candidatos negros aprovados e o
número de vagas reservadas a candidatos aprovados com deficiência.

Art. 3º. A nomeação para cargo de provimento efetivo de candidatos negros aprovados
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para as vagas a eles destinadas será realizada nos termos do edital de abertura do respectivo concurso,
observando-se o percentual de 20% (vinte por cento), até o final da vigência do concurso e pela aplicação do
critério de alternância previsto no art. 1º.

§ 1º. A reserva de vaga de que trata o caput será aplicada sempre que o número de vagas
oferecidas no concurso público for igual ou superior a 3 (três).

§ 2º. Caso a aplicação do percentual estabelecido no caput resulte em número fracionado,
este será elevado para o primeiro número inteiro subsequente, em caso de fração igual ou maior ou igual a 0,5
(cinco décimos), ou diminuído para o número imediatamente inferior, no caso de fração menor que 0,5 (cinco
décimos)

Art. 4º. A convocação dos candidatos negros será efetuada da seguinte forma:
I - Observar-se-á, para fins de nomeação de candidatos nessa condição, o somatório do

quantitativo de vagas preenchidas e o número de vagas em vias de provimento, destinadas a concurso público
pela aplicação do critério da alternância prevista no art. 1º.

II - Serão convocados negros para os cargos com quantitativos de vagas superiores ou
iguais a 3 (três);

III - Será reservada ao candidato negro aprovado a terceira vaga disponível para
nomeação, as reservas seguintes corresponderão à 5ª vaga em cada grupo de 5 vagas disponíveis para
provimento pela aplicação do critério de alternância previsto no art. 1º, correspondendo às nomeações de
números 8, 13, 18, 23, 28 e assim sucessivamente.

Art. 5º Os candidatos negros aprovados dentro do número de vagas oferecidos para ampla
concorrência não serão computados para efeito de provimento das vagas reservadas a candidatos negros.

Art. 6º. Na hipótese de não haver candidatos negros aprovados em número suficientes para
que sejam ocupadas as vagas reservadas, as vagas remanescentes serão revertidas para ampla concorrência e
serão preenchidas pelos demais candidatos aprovados, observada a ordem de classificação no concurso.

Art. 7º. A nomeação para cargo de provimento efetivo de candidatos com deficiência
aprovados para as vagas a eles destinadas será realizada nos termos do edital de abertura do respectivo
concurso, observando-se o percentual de 5% (cinco por cento), até o final da vigência do concurso e pela
aplicação do critério de alternância previsto no art. 1º.

Art. 8º. A convocação dos candidatos com deficiência será efetuada da seguinte forma:
I - Observar-se-á, para fins de nomeação de candidatos nessa condição, o somatório do

quantitativo de vagas preenchidas e o número de vagas em vias de provimento, destinadas a concurso público
pela aplicação do critério da alternância prevista no art. 1º. Caso a aplicação do percentual de 5% resulte em
número fracionado, esse deverá ser elevado ao primeiro número inteiro subsequente, desde que não ultrapasse
20% do total de cargos providos no certame, nos termos do art. 5º, § 2º, da Lei 8112/1990.

II - Serão destinadas aos candidatos com deficiência, pela aplicação do critério de
alternância previsto no art. 1º, as nomeações de números 5, 21, 41, 61 e assim sucessivamente.

Art. 9º Os candidatos com deficiência aprovados dentro do número de vagas oferecidos
para ampla concorrência não serão computados para efeito de provimento das vagas reservadas a candidatos
com deficiência.

Art. 10. Na hipótese de não haver candidatos com deficiência aprovados em número
suficientes para que sejam ocupadas as vagas reservadas, as vagas remanescentes serão revertidas para ampla
concorrência e serão preenchidas pelos demais candidatos aprovados, observada a ordem de classificação no
concurso.

Art. 11. Os candidatos negros aprovados tanta para as vagas a eles destinadas quanto para
as reservadas às pessoas com deficiência, e convocados para o provimento dos cargos, deverão manifestar
opção por uma delas.

Parágrafo único. Caso o candidato não se manifeste previamente, será nomeado dentro das
vagas destinadas aos negros.

Art. 12. Os casos omissos serão dirimidos pela Presidência.
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Art. 13. Esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação.
Publique-se.
 

DESEMBARGADOR FEDERAL HILTON QUEIROZ

Presidente do Tribunal Regional Federal da 1ª Região

Documento assinado eletronicamente por Hilton Queiroz, Presidente do TRF - 1ª Região, em
16/04/2018, às 15:23 (horário de Brasília), conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://portal.trf1.jus.br/portaltrf1/servicos/verifica-processo.htm informando o código verificador
5912695 e o código CRC E1B3F11E.
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